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O MédICO e A IndúStRIA 
fARMACêutICA

de 20 a 22 de Abril
36º Congresso da Sociedade 
Brasileira de Retina e vítreo
Local: Centro de Convenções Arquiteto 
Rubens Gil de Camillo
Campo Grande - MS
Informações: (11) 3262-3587
E-mail: atendimento@sbrv.com.br

de 17 a 19 de Março
18º Simpósio Interna-
cional de neonatologia
Local: Maksoud Plaza Hotel
São Paulo - SP
Informações: (11) 3849-0379
E-mail: info@meetingeventos.com.br

de 17 a 19 de fevereiro
34º SIMASp 2011
Local: Maksoud Plaza Hotel
São Paulo - SP
Informações: (11) 3849-0379
E-mail:
simasp@meetingeventos.com.br

de 24 a 27 de fevereiro
2º Controvérsias em Ci-
rurgia vascular e endo-
vascular
Local: Hotel Jequitimar
Guarujá - SP
Informações: (11) 5087-4888 
E-mail: secretaria@sbacvsp.org.br

De vez em quando alguns 
problemas crônicos voltam 
à tona. Ora com roupagem 
nova, ora com novas possi-
bilidades de resolução. Um 
destes assuntos “delicados” 
foi motivo da Resolução 
1956/2010, que normati-
za a prescrição de órteses e 
próteses, e, ainda, da reali-
zação de um simpósio pelo 
CREMESP, em novembro, 
em que foram discutidas as 
sempre “questionadas” re-
lações entre o “médico” e a 
indústria.

Neste simpósio, foi apre-
sentada uma pesquisa que 
mostra que 30% dos médi-
cos entrevistados confes-
saram sofrer algum tipo de 
influência da indústria por 
ocasião da prescrição. Cau-
sou espanto quando um 
representante da indústria 
farmacêutica protestou, de 
forma veemente, dizendo 
que estavam considerando 
a indústria a vilã da histó-
ria, colocando em dúvida 
se o médico é ingênuo ou 
sugestionável para se dei-
xar influenciar por canetas, 
chaveiros, jantares ou patro-
cínios para eventos.

A indústria farmacêutica 
hoje é a primeira ou a se-
gunda economia mundial. E 
há quem afirme que quem 
ajuda a movimentar todo 
este montante é o médico. 
E, por que isto? É porque é 
o médico quem estabelece 

a relação com o paciente, 
quem conquista a sua con-
fiança,  quem diagnostica e, 
em última análise, quem ter-
mina orientando o paciente 
a usar determinado medica-
mento, fazer determinado 
procedimento ou submeter-
-se à determinada cirurgia. 
O médico é o referencial, 
não apenas do paciente, mas 
do laboratório farmacêutico, 
da distribuidora da prótese, 
dos fornecedores dos dife-
rentes insumos.

Outros fatores também 
são importantes: a própria 
formação, a sua expectativa 
como médico, como pro-
fissional, como cidadão e 
como familiar. Ele se cobra 
e é cobrado quanto à sua 
postura e à sua conduta. Por 
isso, a escolha por determi-
nado medicamento, material 
cirúrgico ou prótese tem 
influências nem sempre per-
ceptíveis e transparentes. 

E, o que é que cada insumo 
deste tem de diferente? Num 
País como o nosso, em que o 
controle de qualidade é pe-
queno e os estudos de bioe-
quivalência nem sempre são 
feitos e quando feitos ficam 
sob suspeição, não é surpre-
sa que cada profissional te-
nha as suas preferências.

E, se as preferências são 
convergentes com aquelas 
empresas que tem a políti-
ca de “reconhecer os bons 
prescritores”, então o ciclo 

está se fechando... Se o pro-
fissional for “vulnerável” aos 
“afagos e agrados” da indús-
tria, então sim, o ciclo se fe-
cha. É sabido que no Brasil o 
médico de uma forma geral 
é mal remunerado, trabalha 
em vários lugares, tem di-
ficuldades em se atualizar, 
frequentar cursos, inscre-
ver-se em congressos. Então 
a vulnerabilização aumenta 
e está presente.

Como esquecer isto? E 
como acompanhar os re-
sultados? Será que o médi-
co que assim escolhe o seu 
medicamento teria isenção 
de verificar de uma forma 
mais neutra os resultados? 
Ou ficaria preso à simpatia 
subjacente do representan-
te, sempre tão gentil e sim-
pático?

Enfim, são perguntas que 
não temos respostas. Ou 
que as respostas são difíceis 
de serem aceitas. Talvez pe-
las dificuldades da sua re-
solução. Resta saber o que 
será necessário para mudar 
esta realidade, uma vez que 
os representantes da indús-
tria estão nos eventos como 
benfeitores, como estimula-
dores da atualização médica 
e sentindo-se no direito de 
contestar os órgãos éticos 
quando estes buscam mos-
trar o que está acontecendo.

Juberty Antônio de Souza
Presidente do CRM-MS



• CRM-MS • Informativo Oficial do Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul • dezembro/2010 • 3

AtuAçãO MédICA

CRM-MS pROMOve SéRIe de ReunIõeS COM 
SOCIedAdeS de eSpeCIAlIdAdeS

O Conselho Regional de 
Medicina de Mato Grosso 
do Sul (CRM-MS) realizou 
encontros, entre setembro e 
dezembro, com membros das 
Sociedades de Dermatologia, 
de Cardiologia, de Otorrino-
laringologia, de Oftalmologia 
e de Anestesiologia de Mato 
Grosso do Sul para debater 
as necessidades e preocupa-
ções dos médicos que atuam 
nessas áreas. 

O objetivo, conforme o con-
selheiro Antonio Carlos Bilo, 
é de aproximar cada vez mais 
as sociedades ao CRM-MS, 
para que o Conselho possa 
atuar com mais efetividade 
nas questões específicas dos 
profissionais.

Foram vários os assuntos 
debatidos, ficando o com-
promisso da realização de 
encontros mais frequentes 
em 2011. Entre as questões 
levantadas estavam a valori-
zação do papel do clínico e 
da atuação do profissional 
da Medicina, dúvidas sobre 
artigos do Código de Ética 
Médica e procedimentos 
de denúncia, a atuação do 
CRM-MS em fiscalizações e 
investigações, a negociação 
de honorários com os planos 
de saúde, a não remuneração 
dos médicos que estão de 
plantão de sobreaviso, a re-
alização de cirurgias eletivas 
no período noturno, entre 
outros.

Avaliação - O presidente 
da Sociedade de Dermatolo-
gia de Mato Grosso do Sul, 
Augusto Brasil, avalia que 
a reunião com o CRM-MS 
foi produtiva e bem rece-
bida entre os profissionais. 
Segundo ele, a iniciativa 
promove a aproximação do 
Conselho com a classe mé-
dica, motivando o debate so-
bre problemas e desafios de 
cada especialidade.

Segundo o médico cardio-
logista Luiz Alberto Ovando, 
representante da Sociedade 

Sul-mato-grossense de Car-
diologia na reunião, é impor-
tante que o CRM-MS acom-
panhe o que acontece com as 
especialidades. “Foi uma pri-
meira reunião política para 
que o Conselho possa se in-
teirar do que ocorre com os 
profissionais e também para 
debater criticamente a atua-
ção médica”. 

“Estamos animados com 
essa iniciativa. Temos muitas 
questões éticas para debater, 
como os direitos e deveres 
dos profissionais e nossas 
limitações de atuação”, afir-
mou Pedro Ricardo Dias, 
presidente da Sociedade 
de Otorrinolaringologia de 
Mato Grosso do Sul.

O médico José Eduardo 
Cançado, presidente da As-
sociação Sul-mato-grossense 
de Oftalmologia (Assoft), 
saiu satisfeito com os en-
caminhamentos definidos. 
“Avalio como proveitosos os 
desdobramentos desse en-
contro porque conseguimos 
definir nossa atuação junto 
com o Conselho nas ques-
tões que são nossos focos”, 
disse.

Para o conselheiro Antonio 
Carlos Bilo, as sociedades 
estão acolhendo o chama-
do do Conselho e se sentem 
motivadas a falar de seus 
anseios. “Estão vendo que o 
CRM, além da atuação carto-
rial, judicante e fiscalizadora, 
tem por princípio levar à po-
pulação a boa prática da Me-
dicina e cobrar do gestor de 
saúde condições adequadas 
para o desempenho profis-
sional”.

Honorários - O debate so-
bre os honorários médicos, 
seja pelos planos de saúde, 
seja pelo SUS, esteve pre-
sente na maioria das reuni-
ões. Uma das dúvidas era a 
de que, caso houvesse uma 
negociação conjunta, se ela 
seria extensiva à todos os 
médicos da especialidade. A 

orientação do Conselho, se-
guindo o que prevê o Artigo 
49 do Código de Ética Médi-
ca, é que o grupo formalize 
junto ao CRM-MS as nego-
ciações feitas pela categoria.

“A partir do momento em 
que existe um movimento 
por melhores honorários, 
é preciso dar ciência aos 
profissionais e ao CRM-MS 
para que, se houver quebra 
do movimento, se configure 
um descumprimento do arti-
go 49 e aí o Conselho pode 
atuar”, explica o presidente 
do CRM-MS, Juberty Antônio 
de Souza.

Ainda sobre remuneração, 
os médicos anestesiologistas 
alertam para o fato de que 
plantões de sobreaviso não 
estão sendo remunerados e 
denunciam a realização de 
grande número de cirurgias 
eletivas no período noturno.

Segundo o Conselheiro 
Luiz Henrique Mascarenhas 
a não remuneração pelo 
plantão de sobreaviso fere 
a Resolução 1.834/2008 do 
CFM e deve ser denunciada. 

Entre setembro e dezembro foram realizadas reuniões com as Sociedades de Dermatologia,
Cardiologia, Otorrinolaringologia, Oftalmologia, Anestesiologia

Dermatologia
- Necessidade da ela-

boração de pareceres e 
resoluções que normati-
zem alguns tipos de aten-
dimentos realizados tanto 
por dermatologistas quan-
to por médicos de outras 
especialidades, principal-
mente no que tange aos 
tratamentos estéticos.

Cardiologia
- Valorização do papel do 

clínico e da atuação do pro-
fissional da Medicina. 

- Maior reflexão sobre o 
uso de novas tecnologias 
de diagnóstico, em detri-
mento do trabalho de ana-
mnese realizado pelo mé-
dico.

Otorrinolaringologia
- Necessidade de melho-

ria da tabela de honorários, 
tanto para o setor público 
quanto o privado.

- Custo e o uso de novas 
tecnologias nos procedi-
mentos, principalmente ci-
rurgia.

- Direitos e deveres na 
atuação médica.

Oftalmologia
- Atuação do Optometris-

ta e suas funções legais.
- Negociação conjunta de 

honorários médicos com 
os planos de saúde.

Anestesiologia
- Negociação com a Se-

cretaria de Estado de Saú-
de de pagamento em atra-
so aos profissionais que 
atuam no Hospital Regio-
nal, em Campo Grande.

- Falta de remuneração 
aos médicos que estão de 
plantão de sobreaviso.

- Realização de muitas ci-
rurgias eletivas no período 
noturno, tanto no serviço 
público quanto privado.

Objetivo das reuniões é aproximar ainda mais o Conselho dos profissionais

pRInCIpAIS teMAS deBAtIdOS



• CRM-MS • Informativo Oficial do Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul • dezembro/2010 •4

pAz nA SAúde

MAnIfeStAçãO ChAMA A AtençãO pARA A 
vIOlênCIA eM unIdAdeS de SAúde dA CApItAl

Representantes de várias 
categorias que compõem o 
setor de saúde realizaram 
uma manifestação, no últi-
mo dia 10 de novembro, em 
frente à Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) da Vila 
Almeida, a mais violenta de 
Campo Grande, segundo 
pesquisa realizada pelo Sin-
dicato dos Médicos de Mato 
Grosso do Sul (SinMed). A 
manifestação é parte de uma 
campanha de conscientiza-
ção para reduzir os índices 
de violência nas unidades de 
saúde.

A campanha “Saúde exige 
Paz” foi idealizada a partir 
da divulgação dos dados de 
uma pesquisa coordenada 
pelo Médico Renato Lourei-
ro de Figueiredo Filho, que 
revelou constantes casos de 
agressões contra os profis-
sionais de saúde no ambien-
te de trabalho.

O estudo foi realizado em 
nove unidades de saúde da 

Capital e registrou 345 ca-
sos de agressões de janei-
ro a setembro deste ano. A 
pesquisa considerou quatro 
formas de violência: agres-
são verbal, agressão física, 
tumultos e outros. As UPAs 
Vila Almeida e Coronel An-
tonino são as mais violentas. 
Juntas, somaram 113 ocor-
rências, ou seja, 33% dos re-
gistros.

Segundo Renato Figueire-
do, a manifestação é apenas 
o início de uma longa jorna-
da que visa a melhoria das 
condições de trabalho dos 
profissionais e consequen-
temente mais qualidade no 
atendimento à população. 
Para o vice-presidente do 
SinMed, Marco Antônio Lei-
te, o lançamento da campa-
nha atingiu o objetivo pro-
posto, que era o de chamar 
a atenção da mídia, do Poder 
Público e da sociedade civil 
para os problemas que fa-
zem parte do Sistema Único 

Profissionais de saúde, 
autoridades locais, conse-
lheiros e acadêmicos par-
ticiparam, no dia 16 de 
novembro, de Audiência 
Pública realizada pela Câ-
mara Municipal de Campo 
Grande, para discutir os 
problemas de violência que 
ocorrem nas unidades de 
saúde da Capital.

A Audiência Pública foi 
uma oportunidade para a 
população, profissionais e 
Poder Público estabelece-
rem diretrizes que irão con-
tribuir para a melhoria das 
condições de trabalho e de 
atendimento aos usuários 
do SUS. Segundo o médico 
Renato Loureiro de Figuei-
redo Filho, responsável 
pela pesquisa que revelou 
os índices de violência nas 
unidades de saúde de Cam-
po Grande, os profissionais 

de Saúde (SUS).
Para o médico do Serviço 

de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU), Luiz An-
tônio Costa, “a campanha 
é o reflexo de uma série de 
situações que os profissio-
nais de saúde presenciam há 
muito tempo”. Segundo ele, 

a falta de informação é um 
dos motivos que contribuem 
para as agressões. “O usuá-
rio do SUS, na maioria das 
vezes, desconhece os servi-
ços prestados nas unidades. 
A desinformação gera os 
transtornos, por isso, o usu-
ário precisa conhecer mais o 

sistema”, explicou.
A pesquisa e um abaixo-

-assinado com 1.500 assina-
turas foram entregues à Pre-
feitura Municipal de Campo 
Grande, ao Ministério Públi-
co Estadual, à Justiça do Tra-
balho, ao Governo do Estado 
e à Câmara Municipal. 

Médico Renato Figueiredo comprovou que altos índices de violência nas unidades afetam atendimento

Profissionais de diversas áreas da saúde pedem mais respeito e tranquilidade no local de trabalho

sentem-se lesados, deterio-
rados, desestimulados a tra-
balhar. “Como podemos ter 
um profissional feliz e uma 
saúde digna com condições 
ruins de trabalho?” questio-
nou.

Conforme o presidente da 
Câmara Municipal de Cam-
po Grande, vereador Paulo 
Siufi, a Capital é umas das 
cidades do País que mais 
investe em saúde pública. 
“Investimos muito mais do 
que a Lei determina”, ga-
rantiu, completando que “o 
mal profissional tem que 
ser responsabilizado pelos 
setores competentes quan-
do oferece à população um 
atendimento ruim. Mas tam-
bém não podemos aceitar o 
indivíduo que vai à unidade 
de saúde para levar a desor-
dem, violência e desrespei-
to”.

ReSpeItO

AudIênCIA púBlICA deBAte MelhOReS COndIçõeS de tRABAlhO
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mas se impõem na agenda 
política da saúde em 2011: a 
solução para o problema do 
subfinanciamento do SUS e a 
implementação de uma lógi-
ca efetiva de regulação entre 
médicos e operadoras no âm-
bito da saúde suplementar.

Com relação à aprovação 
da lei que regulamenta a 
Emenda Constitucional 29, 
uma medida que pode ga-
rantir uma fonte de recur-
sos estável e crescente para 
o Sistema Único de Saúde, o 
ministro afirmou que se trata 

O ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão, assumiu 
o compromisso, junto às en-
tidades médicas nacionais, 
de estimular a busca por 
uma solução para o impas-
se surgido entre operadoras 
de planos de saúde e profis-
sionais da Medicina. 

Médicos de diferentes es-
pecialidades tem organiza-
do movimentos de protesto 
contra os baixos honorários 
e a intervenção crescente 
das empresas na autonomia 
dos profissionais, acusando 
as operadoras pelas perdas 
progressivas nos valores re-
cebidos. 

Nos últimos 11 anos, as 
operadoras de saúde eleva-
ram em 136,65% os valo-
res das suas mensalidades, 
enquanto os médicos rece-
beram, em média, somente 
60% de reajuste nos hono-
rários. 

Para o ministro, dois te-

eM AçãO

MédICOS fAzeM MOBIlIzAçãO nACIOnAl
eM defeSA dA SAúde

Lideranças médicas de 
todo o País, representantes 
de mais de 350 mil médicos, 
estiveram em Brasília, no dia 
26 de outubro, para a Mobi-
lização Nacional pela Valori-
zação do Médico e da Assis-
tência em Saúde no Brasil. O 
ato fez parte das comemora-
ções do Dia do Médico. 

Os profissionais dirigiram 
suas reivindicações a parla-
mentares, ao Ministério da 
Saúde e à sociedade. Para 
o presidente do Conselho 
Federal de Medicina (CFM), 
Roberto Luiz d’Avila, este 
momento “sinaliza mais um 
alerta dos médicos sobre a 
situação crítica em que se 
encontra a saúde brasileira, 
cujo enfrentamento dos pro-
blemas precisa ser colocado 
como prioridade”.

O vice-presidente do Con-
selho Regional de Medici-
na de Mato Grosso do Sul 
(CRM-MS), Luís Henrique 
Mascarenhas Moreira, avalia 
que é difícil mobilizar a clas-

se médica devido à agenda 
dos profissionais, mas que 
todas as entidades e várias 
especialidades médicas esta-
vam representadas em Brasí-
lia. “Creio que alcançamos o 
objetivo de atrair e mostrar 
à população os problemas da 
saúde e a luta das entidades 
médicas junto aos gestores 
e legisladores para que im-
portantes temas sejam deba-
tidos e aprovados”, afirmou 
Luís Henrique.

As entidades médicas 
apontam a necessidade de 
mais recursos para a SUS; a 
urgente regulação apropria-
da e efetiva na saúde suple-
mentar; e a implementação 
de condições de trabalho e 
remuneração que proporcio-
nem o bom desempenho da 
Medicina nos aspectos ético 
e técnico.

Foi protocolado na Câmara 
dos Deputados e no Senado 
Federal um documento em 
nome das três entidades mé-
dicas nacionais – Associação 

Médica Brasileira (AMB), 
CFM e Federação Nacional 
dos Médicos (Fenam), no 

qual está explicitado o diag-
nóstico do setor, apontadas 
as reivindicações da catego-

ria e sugeridas soluções para 
o processo de valorização da 
Medicina.

Categoria médica se une por mais recursos para o SUS, regulamentação e melhores condições de trabalho 

de tema com “ensurdecedor 
consenso”. 

O vice-presidente do 
CRM-MS, Luís Henrique 
Mascarenhas Moreira, afir-
ma que o ministro sempre 
esteve aberto às reivindica-
ções e solicitações da classe 
médica. “Esperamos que ele 
mantenha suas promessas 
de melhoria das condições 
do trabalho médico e seu 
apoio às nossas lutas, prin-
cipalmente em relação ao 
plano de carreiras no âmbi-
to federal”.

MInIStRO pROMete InteRfeRIR eM neGOCIAçõeS COM plAnOS

José Luiz Gomes do Amaral - presidente da AMB
“No Dia do Médico celebramos nosso compromisso com 

a sociedade que nos acolhe: lutar pela qualidade da atenção 
à saúde. Penso que temos a profissão ameaçada não apenas 
pela maneira desrespeitosa que a categoria médica tem sido 
tratada, mas pela interferência que sofremos na prática clí-
nica.”

Roberto Luiz d’Avila - presidente do CFM
“Esse momento interessa não só aos médicos, mas a todos 

os brasileiros. Somos motivados pela luta por melhorias na 
saúde pública e suplementar. Esperamos boa repercussão e 
acolhimento aos pleitos apresentados e que sejam estabele-
cidas ações para sanar os problemas da assistência à saúde.”

Cid Carvalhaes - presidente da Fenam
“Os médicos brasileiros trazem a mensagem que devemos 

ser ouvidos e que os governantes precisam sentar-se à mesa 
de negociação. Lutamos por uma saúde sólida, consistente e 
resolutiva. Uma saúde que respeita as condições de trabalho 
do profissional e ofereça uma remuneração digna e decente.”

Luís Henrique Mascarenhas - Vice-presidente do CRM-MS
“Acredito que a manifestação mostra para a classe médi-

ca que suas entidades representativas estão mobilizadas e 
atuantes nos assuntos que se referem à melhoria da saúde 
do povo brasileiro e, consequentemente, das condições de 
trabalho e de valorização do profissional médico.”

depOIMentOS
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fInAnCIAMentO e GeStãO: OS GRAndeS
deSAfIOS dO SISteMA únICO de SAúde

Jornal do Médico: O tema 
do financiamento da saúde 
volta à tona no momento em 
que se discute a aprovação 
da Contribuição Social para 
a Saúde (CSS), novo nome 
para a CPMF. O problema da 
saúde pública do Brasil, hoje, 
é apenas uma questão de fi-
nanciamento?

Aloísio Miranda: Sem dú-
vida, o maior problema da 
saúde no Brasil é o subfinan-
ciamento do Sistema Único 
de Saúde. O orçamento total 
do SUS em 2009, destinado 
pelas três esferas de gover-
no, foi de R$ 127 bilhões.  
É equivalente a apenas 4% 
do PIB, um dos menores ín-
dices da América Latina e 
muito distante dos sistemas 
de saúde universais de pa-
íses desenvolvidos. Os gas-
tos públicos com saúde no 
Brasil são menores que os 
gastos privados, que  em 
2009 somaram R$ 143 mi-
lhões, 4,5% do PIB, somando 
o que movimentou os pla-

haver consenso entre os par-
tidos nem apoio da socieda-
de para criação da CSS. Por 
isso, apoiamos a regulamen-
tação da Emenda Constitu-
cional 29, que é fundamental 
e inadiável. A Emenda confir-
ma os percentuais mínimos 
que devem ser aplicados na 
saúde pelos três níveis de 
governo (os estados ficaram 
obrigados a aplicar 12% da 
arrecadação de impostos, os 
municípios, 15% e a união 
10% das receitas correntes) 
e mantém no texto quais as 
despesas poderão ser inclu-
ídas nos gastos com saúde. 
Isso é muito importante. 
Por exemplo, pagamento de 
inativos deverá ficar fora do 
cálculo, assim como obras 
de saneamento, programas 
populares de alimentação e 
outros desvios de recursos 
do SUS, muito comuns atu-
almente. É importante frisar 
que o financiamento é a base 
necessária para melhorar a 
assistência à saúde e remu-
neração dos profissionais, 

O investimento em saúde pública, no 
Brasil, é muito baixo para a quantidade 

de pessoas que depende do serviço. 
É o que acredita o vice-presidente do 
Conselho Federal de Medicina, Aloísio 
Tibiriçá Miranda. Cardiologista, com 
longa trajetória de militância junto às 
entidades médicas, ele analisa com 

preocupação o equívoco de se criar novos 
tributos para financiar a saúde, enquanto 
estados, municípios e governo federal não 
cumprem os percentuais orçamentários já 

estabelecidos.

que têm no SUS o seu maior 
mercado de trabalho. Avalia-
mos também que o anuncia-
do crescimento econômico 
do País vai ensejar o aumen-
to da arrecadação tributária. 
Assim não é necessário qual-
quer novo imposto para au-
mentar o financiamento da 
saúde. 

JM: A CPMF, enquanto vi-
gorou, arrecadou em torno 
de R$ 400 bilhões. Mas a 
saúde pública melhorou?

Aloísio: Infelizmente, as-
sistimos ao desvirtuamento 
da CPMF. Os recursos não 
foram integralmente para a 
saúde. Não foi a primeira vez 
que a saúde saiu perdendo. 
A saúde ficou sem os 30% 
do orçamento da segurida-
de social previstos na Cons-
tituição de 1988, teve que 
buscar empréstimos no FAT 
(Fundo de Amparo ao Tra-
balhador). Durante o ENEM 

nos e seguros de saúde e os 
gastos diretos das famílias 
com medicamentos, consul-
tas médicas e outros gastos. 
Essa equação gera injustiças 
e desigualdades no acesso à 
saúde, pois um quarto da po-
pulação tem à sua disposição 
muito mais recursos para a 
saúde do que o restante do 
povo brasileiro. 

JM: Para que o imposto 
volte, falta apenas uma vota-
ção na Câmara. A alíquota da 
CSS seria de 0,1% sobre as 
movimentações financeiras 
e, se for aprovada, a contri-
buição já poderia ser cobra-
da em 2011. Qual a avalia-
ção do CFM sobre a possível 
volta do tributo?

Aloísio: Lamentamos esse 
impasse político entre gover-
no e oposição na Câmara Fe-
deral, em cima da polêmica 
da recriação deste novo tri-
buto, sobre a movimentação 
financeira. A CPMF era co-
brada em 0,38%. Parece não 

de R$ 13 bilhões por ano, 
mas logo em seguida perde-
ria parte para a DRU – Des-
vinculação das Receitas da 
União, como aconteceu com 
a CPMF. A população estaria 
sendo iludida pagando nova 
contribuição que não iria to-
talmente para a saúde. Preci-
samos é de uma solução de-
finitiva para o financiamento 
do SUS. 

JM: Alguns dos estados 
que não aplicam o valor 
mínimo determinado pela 
Constituição (12%) na Saúde 
são os que se manifestaram 
a favor da volta da CPMF. 
Como o sr. avalia tal postu-
ra?

Aloísio: Creio que é legíti-
mo os governadores reivin-
dicarem uma nova fonte de 
receita para a saúde. Desde 
que façam sua parte. Mas é 
preciso ser dito que nos últi-
mos anos, os recursos novos 
para o SUS vieram dos mu-
nicípios e estados, enquanto 
houve retração proporcional 
dos recursos federais. Isso é 
um fato. Por isso concorda-
mos com os secretários es-
taduais e municipais quando 
defendem o estabelecimento 
de no mínimo 10% da receita 
corrente bruta da União para 
a saúde, independentemente 
da aprovação ou não CSS. 
Por outro lado, relatórios 
de auditorias do Denasus 
mostraram que pelo menos 
16 estados não cumprem a 
Emenda Constitucional 29, 
aplicando percentual abaixo 
do mínimo de 12%, além de 
realizarem despesas indevi-
damente classificadas como 
sendo ações e serviços de 
saúde. 

JM: Muitas secretarias es-
taduais de saúde, inclusive 
a de Mato Grosso do Sul, 
utilizam-se da chamada Lei 

entRevIStA

“16 ESTADOS 
NãO CUMPREM 

A EMENDA 
CONSTITUCIONAL 
29, APLICANDO 
PERCENTUAL 
ABAIxO DO 
MÍNIMO DE 

12%, ALÉM DE 
REALIzAREM 

DESPESAS 
INDEVIDAMENTE 
CLASSIFICADAS 
COMO SENDO 

AçõES E SERVIçOS 
DE SAÚDE.”

2010 as entidades médicas 
posicionaram-se contra a 
CSS. Se a CSS for aprovada, a 
previsão é de arrecadar mais 
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zação de gestão pública pe-
nalizam os médicos e com-
prometem a boa assistência 
no SUS. Mas não concorda-
mos que a terceirização seja 
a melhor saída para a quali-
ficação do gasto público. Em 
algumas situações, o resul-
tado disso é a precarização 
do trabalho médico e a falta 
de transparência da gestão. 
Devemos estar abertos a dis-
cutir alternativas inovado-
ras, que possam conferir aos 
hospitais e unidades públi-
cas maior autonomia geren-
cial e orçamentária, que leve 
em consideração o desempe-
nho e os resultados para a 
melhoria da saúde da popu-
lação assistida. Em resumo, 
precisamos ao mesmo tempo 
melhorar o financiamento e 
aprimorar a gestão da saúde 
no Brasil.

rança é que as decisões do 
Supremo possam dar fôlego 
novo ao SUS.

JM: De que forma os Con-
selhos podem pressionar o 
executivo e o legislativo para 
a garantia da aplicação cor-
reta e eficiente do percentual 
determinado para a Saúde e 
de onde devem vir os recur-
sos?

Aloísio: Os Conselhos de 
Medicina e entidades médi-
cas devem juntar-se a outras 
instituições e movimentos da 
sociedade civil, na defesa de 
um sistema de saúde de qua-
lidade e acessível a toda a po-
pulação. Devemos dizer que 
o SUS não é um problema, 
ao contrário, é uma grande 
solução. O grande obstáculo  
é a falta de recursos, que de-

do Rateio para realocar re-
cursos entre as várias pastas 
do executivo estadual. Essa 
lei está sendo vista como 
inconstitucional e está em 
análise no Supremo Tribunal 
Federal. Qual a posição do 
Conselho sobre esse tema?

Aloísio: Pelo que conhece-
mos, a Lei Estadual de Mato 
Grosso do Sul, que disciplina 
o sistema de rateio de despe-
sas e apropriação de custos 
entre órgãos do estado, tem 
causado supostos prejuízos 
aos recursos destinados à 
saúde. Outros estados usam 
manobras semelhantes. Uma 
Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (Adin) tenta derru-
bar a Lei do Rateio no STF, 
que também deverá julgar 
outras Ações relacionadas à 
defesa do SUS. Nossa espe-

desenvolvimento econômi-
co, do Pré-Sal, da reforma 
tributária. O Brasil tem 150 
milhões de pessoas que de-
pendem do SUS, e que hoje 
são assistidas com menos re-
cursos do que os 43 milhões 
ligados à saúde suplementar, 
que também tem falhas. 

JM: O que falta para o bom 
funcionamento do SUS: mais 
recursos ou melhora na ges-
tão? Qual sua opinião sobre 
as propostas de terceirização 
da gestão do SUS?

Aloísio: A defasagem da 
Tabela SUS , os baixos hono-
rários e salários dos médicos 
no SUS resultam da escassez 
de recursos, mas também do 
mau gerenciamento. A falta 
de planejamento e a falta de 
qualificação e profissionali-

vem vir da regulamentação 
da Emenda Constitucional 
29, da redistribuição da ri-
queza coletiva que o Brasil 
vai acumular nessa fase de 

“O BRASIL TEM 
150 MILHõES 

DE PESSOAS QUE 
DEPENDEM DO 

SUS, E QUE HOJE 
SãO ASSISTIDAS 

COM MENOS 
RECURSOS DO QUE 

OS 43 MILHõES 
LIGADOS à SAÚDE 

SUPLEMENTAR, 
QUE TAMBÉM TEM 

FALHAS.”

entRevIStA

A POPULAçãO ESTARIA SENDO 
ILUDIDA PAGANDO NOVA 
CONTRIBUIçãO QUE NãO 

IRIA TOTALMENTE PARA A 
SAÚDE. PRECISAMOS É DE UMA 
SOLUçãO DEFINITIVA PARA O 

FINANCIAMENTO DO SUS.

www.crm-ms.org.br

Acesse e leiA notíciAs sobre o crM-Ms e 
sobre A sAúde eM MAto Grosso do sul.
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eduCAçãO MédICA

dIReItOS e deveReS

ACAdêMICOS e ReSIdenteS pARtICIpAM
de CuRSO de étICA MédICA

pROntuáRIO MédICO é deBAtIdO pOR COMISSõeS de étICA

Em 2010, 188 acadêmi-
cos do 5º ano de Medicina 
de Mato Grosso do Sul e re-
sidentes da Santa Casa de 
Campo Grande e do Hospital 
da Universidade Federal da 
Grande Dourados (UFGD), 
participaram do Curso de 
Ética Médica, oferecido pelo 
Conselho Regional de Medi-
cina de Mato Grosso do Sul 
(CRM-MS). O curso propõe 
situações vivenciadas no co-
tidiano dos médicos, avalian-
do posturas e procedimentos 
que devem ser adotados em 
cada uma delas, sempre res-
paldado pelo que prevê o Có-
digo de Ética Médica, atuali-
zado e em vigor desde abril 
deste ano.

De acordo com o Conse-
lheiro do CRM-MS e um dos 
instrutores do curso, Anto-
nio Carlos Bilo, o número de 
participantes tem atendido 
às expectavas do Conselho. 
“Queremos uma abrangência 
e um comprometimento cada 

O Conselho Regional de 
Medicina de Mato Grosso do 
Sul (CRM-MS) tem realizado, 
mensalmente, reuniões com 
as Comissões de Ética de ins-
tituições de saúde de Campo 
Grande, como a Santa Casa, 
Hospital Regional, Secreta-
ria de Saúde do Município, 
responsável pelas unidades 
básicas e UPAs (Unidades de 
Pronto Atendimento), INSS 
e hospitais particulares. A 
intenção é debater as prin-
cipais questões éticas que 
surgem no dia a dia das Co-
missões, enquanto uma ins-
tância educativa e preventiva 
de falhas éticas que possam 
vir a gerar denúncias e pro-
cessos no CRM-MS.

De acordo com o Vice-
-presidente do CRM-MS, Luís 
Henrique Mascarenhas Mo-
reira, a presença das comis-
sões de ética nas instituições 

vez maior dos estudantes e 
dos residentes. O programa 
ministrado tem como objeti-
vo a reflexão da importância 
da profissão no cuidado e na 
postura perante os pacientes, 
que são a razão de ser do mé-
dico”, afirma.

Para o coordenador do 
Programa de Residência em 
Clínica Médica da Santa Casa, 
médico Luiz Alberto Ovando, 
é importante que o profissio-
nal e o acadêmico em forma-
ção reflitam sobre a atuação 
médica a fim de melhorar o 
atendimento e a relação dos 
profissionais com os pacien-
tes. O médico revela que é 
prática comum na turma de 
residentes que coordena o 
estudo do Código de Ética 
Médica. “Temos três reuniões 
semanais com a equipe e em 
cada uma delas lemos e deba-
temos um artigo do código”.

Entre os temas estudados 
durante o curso estão: Ética 
e Humanismo, Prevenção da 

é de extrema importância 
por ser uma instância da pre-
venção, que é o ideal para 
que não se chegue ao ponto 
do Conselho precisar investi-
gar um colega. 

“Pensando nisso que faze-
mos cursos de ética médica 
e damos apoio ao trabalho 
das comissões, que tem to-
tal autonomia e liberdade de 
atuação. Temos visto mais 
consciência e respeito aos 
documentos médicos, além 
de maior atenção para deba-
ter sobre o Código de Ética, 
sobre emissão indiscrimina-
da de atestados e preenchi-
mento do prontuário”, afirma 
Luís Henrique.

Documentos - Nas reuni-
ões realizadas em outubro 
e em novembro, uma das 
pautas ganhou destaque: o 
preenchimento do prontuá-

Infração Ética, Ato Médico 
de Defesa Profissional, Do-
cumentos Médicos, Distaná-

sia e Terminalidade da Vida, 
Pesquisa Médica e Relação 
com a Indústria Farmacêuti-

ca, Publicidade Médica, CRM 
e o Fluxo de Denúncias e Jul-
gamento Simulado.

Vice-presidente do CRM-MS reforça papel educativo das comissões

Futuros profissionais debatem situações do dia a dia, posturas e procedimentos para melhor atuação

rio médico. Ferramenta in-
dispensável para o acompa-
nhamento de cada paciente, 
também é considerado docu-
mento importante de defesa 
dos médicos. 

O médico Jocildo Rosa de 
Figueiredo, da Comissão de 
Ética do INSS, reforçou a ne-
cessidade do cumprimento 
da Resolução nº 1639/2002 
do Conselho Federal de Medi-
cina (CFM), que dispõe sobre 
normas técnicas para o ma-
nuseio e guarda do prontuá-
rio e estabelece critérios para 
certificação dos sistemas de 
informação, seja cumprida 
nos estabelecimentos de saú-
de. “A resolução estabelece 
ainda a criação de Comissões 
de Revisão de Prontuários 
nas instituições de Saúde. Se-
ria interessante que o CRM-
-MS ajudasse no cumprimen-
to dessa resolução”, sugeriu.

O Conselheiro do CRM-MS 
Carlos Idelmar de Campos 
Barbosa considera que a 
maioria dos médicos infringe 
o Código de Ética Médica por 

falta de conhecimento e que 
a presença mais constante 
do Conselho dentro das uni-
dades de saúde é uma forma 
de minimizar as falhas.
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AtuAlIzAçãO

Médicos tiveram palestras sobre atendimento emergencial e efeitos cardiorrespiratórios dos medicamentos psiquiátricos

COnSelhO OfeReCe CuRSO de AtendIMentO 
eMeRGenCIAl A pSIquIAtRAS

O Conselho Regional de 
Medicina de Mato Grosso 
do Sul (CRM-MS) realizou, 
em parceria com o Samu de 
Campo Grande, no dia 04 de 
dezembro, Curso de Reani-
mação Cardiorrespiratória 
Cerebral voltado para médi-
cos psiquiatras.

Ao todo 25 profissionais 
puderam participar da atu-
alização em atendimento de 
emergência. A importância 
do curso, segundo a coorde-
nadora de Educação Conti-
nuada do CRM-MS, Rosana 
Leite de Melo, é reforçar 
entre os psiquiatras os pro-
tocolos de atendimento de 
emergência e reanimação 
cardiovascular. 

“Muitos pacientes psiquiá-
tricos, até por conta de seu 
histórico como uso de álcool, 
de drogas e até mesmo dos 
medicamentos que fazem 
parte do tratamento, podem 
ter intercorrências, como pa-
radas cardíacas ou respirató-
rias, e o médico precisa estar 
preparado para conduzir os 
procedimentos de reanima-
ção”, explica Rosana.

O curso implementado 
pelo CRM-MS faz parte do 
calendário de formação con-
tinuada e surgiu da necessi-
dade de atualizar os psiquia-
tras, que devem ter noções 
das mais diversas áreas de 
atuação médica. Conforme o 
presidente do CRM-MS, Ju-
berty Antônio de Souza, que 
é psiquiatra, atualmente o 
profissional dessa especiali-
dade tem trabalhado no limi-
te das possibilidades.

No serviço público falta es-
trutura e suporte para ofere-
cer ao paciente o atendimen-
to merecido. “Há um grande 
estigma sobre o doente men-
tal e por mais que existam 
falhas em todo o sistema de 
saúde, o principal responsá-
vel por qualquer intercor-
rência é sempre o médico”, 
reflete.

Protocolos - O Curso de 
Reanimação Cardiorrespira-
tória Cerebral é ministrado 

pela equipe de ensino do 
Samu de Campo Grande e é 
oferecido tanto aos profis-
sionais que atuam no Samu, 
como para as equipes de so-
corristas dos hospitais.

De acordo com o médi-
co anestesista Luiz Gustavo 
Orlandi de Souza, que co-
ordenou o curso realizado 
no CRM-MS, toda a atuali-
zação é feita com base em 
protocolos internacionais 
de procedimentos para os 
socorristas. “Em um aten-
dimento de emergência há 
muitas pessoas envolvidas, 
desde médicos até o condu-
tor do veículo, passando por 
enfermeiros e técnicos em 
enfermagem, por isso, todos 
precisam estar organizados 
e o procedimento sistemati-
zado”, explica Luiz Gustavo.

Os participantes tiveram 
aulas teóricas sobre o aten-
dimento emergencial e so-
bre os efeitos cardiorrespi-
ratórios dos medicamentos 
psiquiátricos, além de aulas 
práticas como massagem 
cardíaca, desfibrilação, uso 
correto da medicação. “É 
importante lembrar ainda 

que o paciente psiquiátrico é 
também um paciente clínico 
e pode ter intercorrências, 
necessitando que o médico 
esteja preparado”, afirma o 
supervisor médico do Samu, 
André Ferreira de Brito.

Para a médica psiquiatra 
Cristina Harada Ferreira, a 

rotina, muitas vezes de con-
sultório, faz com que o psi-
quiatra perca o contato e se 
distancie da emergência, por 
isso a grande importância da 
atualização com relação aos 
protocolos. “Quando aconte-
ce uma intercorrência, às ve-
zes ficamos sem saber como 

agir. E da mesma forma que 
nós psiquiatras temos que 
saber de emergência os ou-
tros profissionais também 
precisam saber mais sobre 
as especificidades de nos-
sos pacientes. Hoje o médico 
deve ser polivalente”, com-
pleta.

INSCRIÇÃO POR TRANSFERÊN-
CIA 
6366 MS FERNANDO GIORDANO 
DE BARROS 6369 MS MAÍSA RO-
CHA GONçALVES 6370 MS GE-
ORGIA PRADO BEzAS DE MELLO 
6371 MS DANIEL CARVALHO 
DERzI 6375 MS ANA PAULA AS-
SIS DEVECCHI 6376 MS DIEGO 
BRAGA FILARTIGA

INSCRIÇÃO SECUNDÁRIA
6365 MS LUCIANA CAFURE 
6367 MS CAMILA LEITE BONI-
LHA CORREIA  6368 MS KEILA 
KAORI LEITãO HIGA 6372 MS 
ROGÉRIO CRUVINEL RODRIGUES 
6373 MS CARLOS RODRIGO LE-
LIS LACOTIS 6374 MS DIÔNA-
TAN DE MATOS MESSIAS 6377 
MS RIVALDO MARINI FILHO 

REINSCRIÇÃO POR TRANSF. 
2880 MS JOãO CARLOS FER-
RAz DE MACEDO4196 MS ROSE 
MARY MONTIEL SCHERER 5108 

TELMA BATISTA TAVELA 6288 
MS FERNANDA SCOLARI CASU-
LA LOTTE

TRANSFORMAÇÃO INSC. SE-
CUND. EM PRIMÁRIA
3336 MS ADRIANO FERNANDES 
DA SILVA 4278 MS TABEA CRIS-
TINA JANzEN GERALDO DE SOU-
zA 4562 MS BIANKA YUKARI 
NAKASE YAMASATO KATAYAMA  
6282 MS ENDERSON DANTAS 
VITAL

REINSCRIÇÃO C/ TRANSF. 
PRIM EM SECUND.
3162 MS REMY TRINDADE RA-
MOS 5320 MS RAPHAEL ANTO-
NIO OVIDIO

FAlECIDO - PRIMEIRA INSCRI-
ÇÃO
140 MS LUCIO FERREIRA DA 
ROSA

Lista atualizada em 07/12/2010

InSCRIçõeS
MS FABRÍCIO SILVA LOBO

INSCRIÇÃO SECUND. - OUTRA UF
2663 MS ANDREA APARECIDA 
MONNE 3593 MS ALDRIN MAR-
SHALL DE TOLEDO ROCHA 4692 
MS LUCIANO BISPO BOURDOKAN 
5410 MS KAREN ARAUJO DE SOU-
zA 5730 MS TAIANA GONzALES 
MINIELLO 6296 MS RODRIGO 
MARTINEz EzILIANI 6338 MS 
DELMIRO ALVES DE LIMA

TRANSFERÊNCIA PARA OUTRA 
UF
1157 MS CARLOS ALBERTO DE 
OLIVEIRA 4445 MS TATIANE CA-
VALCANTE TRINDADE 4514 MS 
JULIANA CHEN 4767 MS CLAUDIA 
TERESINHA MORAES PINHEIRO 
5366 MS FABRICIO DA SILVA SA-
GGIORATO 5600 MS CAROLINE 
DE FATIMA CAzEIRO ANDERSON 
6013 MS ANDRE GUIMARAES 
GOUVEIA 6168 MS SILMARA RE-
GINA SEGALA GOUVEIA 6273 MS 
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deMOnStRAtIvO dAS 
ReCeItAS e deSpeSAS 
dO eXeRCÍCIO de 2010

MeSeS ReCeItA 2010 deSpeSA 2010

TOTAL  2.374.342,84  2.003.951,38 

Hendrix F. Nogueira
Contador CRC/MS 6833/O

01/10

02/10

03/10

04/10

05/10

06/10

07/10

08/10

09/10

10/10

11/10

12/10

369.335,87

794.537,21

300.231,12

344.123,36

61.025,71

206.522,08

62.969,08

 65.845,89 

 35.305,24 

 134.447,28 

-

-

201.187,71

379.865,44

279.994,25

235.683,06

148.142,13

165.279,35

180.891,74

 156.947,30 

 127.639,05 

 128.321,35 

-

-

A nOSSA SAntA CASA
Denúncias de condições 

inadequadas de trabalho, fal-
ta de material, medicamen-
tos e funcionários, aparelhos 
danificados e/ou sucateados, 
superlotação de pacientes, 
gerando macas pelos corre-
dores e filas no CTI (e aqui, 
quem pode esperar?), salas 
de centro cirúrgico adapta-
das e utilizadas para outros 
fins, pronto socorro mais pa-
recendo um campo de bata-
lha, médicos e profissionais 
de saúde trabalhando no 
limite psicológico, angustia-
dos, esgotados e adoecendo. 
Este é o cenário sombrio da 
nossa Santa Casa de Campo 
Grande, que não é diferente 
de outras pelo País afora. O 
caos está a caminho ou já 
está instalado?

E o paciente, razão de ser 
do médico, que em sua dor à 
Santa Casa recorre, pois sabe 
que, mesmo nessa condição 
combalida, é o local em que 
ainda há alguma chance. Fá-
cil seria para o Conselho Re-
gional de Medicina de Mato 
Grosso do Sul (CRM-MS) 
abrir sindicâncias e apurar. 
Se constatadas as responsa-
bilidades, punir os infrato-
res. Mas o médico é culpado 
por esse estado de coisas?

Fácil seria também para o 
Conselho interditar aquilo 
que não funciona bem, colo-
cando em risco o paciente e 
expondo o médico, para em 
seguida cobrar do Poder Pú-
blico a sua responsabilidade.

Qual seria o preço pago 
pela população, que, aí sim, 
ficaria completamente de-
sassistida? E ainda, será que 
não seria aproveitada a situ-
ação para colocar o médico 
como responsável direto 
pelo caos instalado?

Diálogo - Outro caminho, 
porém, foi tomado: a bus-
ca da melhoria efetiva das 
condições de trabalho do 
médico e o bom e merecido 
atendimento ao paciente, 
via diálogo, com os gestores. 
Reuniões envolvendo Diretor 
Clínico, Diretor Técnico, Jun-
ta Interventora, Secretários 
de Saúde Municipal e Esta-
dual, Diretoria do CRM-MS, 

demanda e que a inexistên-
cia de médicos especialistas 
em terapia intensiva trará di-
ficuldades para completar as 
equipes necessárias aos 10 
leitos reformados e também 
aos novos leitos da UCO, que 
em breve estarão concluídos.

Finalmente, quanto à fal-
ta de esfigmomanômetros e 
estetoscópios, alega a Junta 
que por serem equipamen-
tos que exigem constantes 
reparos e manutenção, é de 
praxe a sua compra perió-
dica, havendo portanto uma 
ação permanente de reposi-
ção.

Este foi o posicionamen-
to da Junta Interventora da 
Santa Casa. Querendo crer 
que as medidas saneadoras 
e resolutivas, conforme men-
cionadas umas e prometidas 
outras, sejam de fato imple-
mentadas, este Conselho 
estará vigilante quanto ao 
cumprimento de tais medi-

mais o seu Departamento 
de Fiscalização, munido de 
relatório recente de vistoria, 
constatando a pertinência 
das queixas apresentadas 
pela Direção Clínica, foram 
realizadas e prazo foi solici-
tado pela Junta Interventora, 
para, pontualmente, apre-
sentar respostas e soluções, 
frente aos quesitos aponta-
dos.

Sobre a falta de medica-
mentos, foi instaurada uma 
Comissão de Sindicância 
para apurar a situação. A in-
formação é que está em an-
damento e tão logo se efetive 
a conclusão, cópia do relató-
rio será enviada ao CRM-MS. 

o que depende de um apa-
relho que já foi adquirido, 
porém ainda não entregue. 
Relata ainda que as imagens 
estão de boa qualidade e os 
laudos realizados em tempo 
hábil.

Quanto à ultra-sonografia, 
a Fundação Centro de Estu-
dos da Santa Casa disponibi-
lizou, em comodato, um apa-
relho e está em andamento a 
instalação física e técnica.

No relatório consta tam-
bém que os transplantes 
foram retomados, com a 
contratação de profissionais 
necessários e que foi autori-
zado o pagamento dos plan-
tonistas.

No tocante à sobrecarga 
que o município e o estado 
impõem a algumas especiali-
dades, responde que a Santa 
Casa, por ser hospital de re-
ferência em alta complexida-
de, tem seus leitos constan-
temente ocupados, atingindo 
o seu limite técnico e físico 
máximos, mas que estão em 
permanente vigilância e ne-
gociação.

Sobre a situação do Centro 
Cirúrgico, onde apenas cin-
co cirurgias que necessitam 
de anestesia geral podem 
ser feitas simultaneamente, 
a Junta afirma ter adqui-
rido seis capnógrafos há 
seis meses, que não foram 
entregues pela empresa. O 
departamento jurídico da 
Instituição está tomando as 
medidas necessárias para 
cancelar a compra e adquirir 
os equipamentos de outro 
fornecedor.

Reformas - Em relação ao 
Pronto Socorro de Pediatria 
e ao ProntoMed, alegam que 
o de Pediatria foi recente-
mente reformado, ampliado 
e renovado em toda a sua es-
trutura e que já está aprova-
da a planta arquitetônica da 
reforma do ProntoMed. 

Afirma que os leitos de UTI 
encontram-se fechados por-
que a unidade está em refor-
ma, já em fase de finalização; 
que foram contratados 92 
técnicos de enfermagem e 
11 enfermeiros, principal-
mente para atender a essa 

OpInIãO CRM-MS

das, e de outras que se fize-
rem necessárias, para que o 
bom atendimento ao pacien-
te possa ser efetivamente 
dispensado e a condição ade-
quada de trabalho do médico 
seja garantida.

Quanto aos gestores (e 
temos a felicidade de ter, 
tanto no município quanto 
no estado, todos médicos) 
esperamos que queiram efe-
tivamente implantar uma 
saúde de qualidade em nos-
sa capital e em nosso esta-
do, uma vez que, institucio-
nalmente, podem e devem. 
Para isso, basta que pensem 
efetivamente nas próximas 
gerações e não nas próximas 
eleições, fazendo um plane-
jamento real e efetivo para 
a saúde, com medidas que 
atinjam um tempo mínimo 
de 10 a 20 anos.

Antônio Carlos Bilo
Conselheiro do CRM-MS

Quanto à queixa de que 
continua a falta de farma-
cêutico após às 23h e nos 
finais de semana, a resposta 
da Junta é que nunca hou-
ve farmacêutico até às 23h 
na Santa Casa e que, após 
29/06/2010, a escala ado-
tada atende a demanda hos-
pitalar e o quadro de farma-
cêuticos foi redimensionado.

Em relação à falta de fisio-
terapeutas nas UTIs no pe-
ríodo noturno dos finais de 
semana, a Junta Interventora 
afirma que historicamente 
esses profissionais nunca 
trabalharam nesses períodos 
e que irá dimensionar o im-
pacto financeiro para a con-
tratação de 17 novos fisio-
terapeutas, a fim de atender 
à Resolução RDC nº 07, que 
estabelece no mínimo um 
fisioterapeuta para cada 10 
leitos nos períodos matutino, 
vespertino e noturno.

Já sobre a tomografia, a ex-
plicação é que os defeitos fo-
ram solucionados, aguardan-
do apenas a instalação da 
revelação automática (Dry), 

Fácil seria 
para o CRM-MS abrir 
sindicâncias e apurar. 
Se constatadas as 
responsabilidades, punir 
os infratores. Mas o 
médico é culpado por 
esse estado de 
coisas?
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ARtIGOS Os artigos assinados não refletem, necessariamente, a opinião do CRM-MS, sendo de inteira responsabilidade dos autores.

A CéSAR O que é de CéSAR
O fórum adequado para 

se discutir o cooperativismo 
é a própria cooperativa. A 
participação ativa no dia a 
dia da empresa que lhe per-
tence, buscando informações 
fidedignas junto à Diretoria 
e, principalmente, compa-
recendo às Assembléias Ge-
rais e Reuniões Informativas, 
oportuniza ao cooperado(a) 
esclarecimentos sobre a rea-
lidade atual, num mundo de 
mudanças rápidas, do negó-
cio do qual é sócio ou sócia.

Além disso, há a presença 
constante da Diretoria Exe-
cutiva na sede e no Hospi-
tal Unimed, onde podemos 
recebê-lo(a) pessoalmente, 
idealmente com agendamen-
to prévio, para evitar choque 
com outras atividades/reuni-
ões e o diretor possa dedicar-
-lhe atenção integral.

Qualquer assunto que se 
refira ao universo coopera-
tivo deveria ser abordado 
apenas no meio interno, não 
em veículos de comunicação 
que, não obstante sua total 
isenção, como é o caso deste 
informativo publicado pelo 
guardião da ética, o Conselho 
Regional de Medicina, que 
por sua natureza, não se limi-
tam apenas aos cooperados 
unimedianos; especialmente 
quando se emitir juízo de va-
lor sobre pessoas ou equipes 
administrativas. Roupa suja 
se lava em casa e não nos 
jornais de acesso a outros 
públicos.

Nunca fui procurado, nes-
tes oito meses em que estou 
presidente da Unimed Cam-
po Grande, por nenhum dos 
que até há pouco estiveram 
publicamente defendendo 
posições bem definidas em 
momentos eleitorais inter-
nos e externos, para discutir 
assuntos de natureza coope-
rativa. Todos os colegas que 
me procuraram foram aten-
didos, sem exceção. Recebi 
pessoalmente vários, outros 
muitos estiveram com pelo 
menos um membro da Di-
retoria Executiva e Diretoria 
Clínica, que são de minha 
inteira confiança e têm livre 
acesso para trazer qualquer 
assunto à discussão colegia-

da. Isso sem contar os demais 
canais de acesso colocados à 
disposição dos cooperados; 
para não me alongar muito, 
vou apenas citar alguns de-
les: NDH, Ouvidoria, Conse-
lhos Técnicos (da sede e do 
Hospital), Conselho de Ex-
-Presidentes, Portal Unimed, 
Canal do Cooperado. Por fim, 
e não menos importante, há 
o Conselho Fiscal, eleito de 
maneira totalmente indepen-
dente do Conselho de Admi-
nistração, portanto isento.

Qual é a necessidade de 
lançar mão de veículos de co-
municação que, incontinenti 
sua idoneidade, extrapolam 
os limites da cooperativa e 
expõem seu negócio a risco 
real, na medida em que os ar-
tigos publicados questionam 
a confiabilidade de diretorias 
democraticamente eleitas? O 
efeito desta atitude é o enfra-
quecimento da confiança dos 
nossos clientes na solidez da 
nossa operadora que, vale 
reforçar, hoje é maior do que 
nunca, e é o nosso negócio; 
isso sim é um tiro no próprio 
pé, um retrocesso.

Para além de toda esta 
inadequação, perdem-se pre-
ciosos espaço e tempo sem 
discutir a construção de um 
Sistema Nacional de Saúde 
que ofereça condições ade-
quadas de atendimento e re-
muneração digna, de forma 
a podermos contribuir para 
a promoção da saúde na na-
ção. Não podemos nos calar 
ao vê-la substituída apenas 
pelo alívio paliativo dos que 
hoje, em consequência das 
recentes políticas que afeta-
ram o SUS e a Saúde Suple-
mentar, lotam as unidades 
de emergência e não dis-
põem de Medicina primária 
efetiva. Precisamos discutir 
e definir o papel e o custeio 
de cada agente deste Sistema 
Nacional de Saúde: o SUS, a 
Medicina Suplementar, a Me-
dicina Privada e a Medicina 
Experimental, sob pena de 
não sobrevivermos ao seu 
iminente colapso. É também 
fundamental o envolvimen-
to dos poderes Legislativo e 
Judiciário nesta discussão, 
para garantir as tratativas le-

gais adequadas e proteger o 
equilíbrio contratual, e, desta 
forma, manter a viabilidade 
do sistema.

Sendo assim, a postura mais 
produtiva é a de nos adaptar-
mos às condições existentes 
e buscarmos construir as 
ações necessárias no Estado 
através da abertura ao diá-
logo e à negociação com as 
demais singulares; está mais 
do que comprovado que são 
contra-producentes tanto o 
embate com viés puramente 
político quanto a pacificação 
política sem proatividade. 
Ficar debatendo o passado 
personalizando o discurso e 
instigando o enfrentamento 
é perda de energia, que pode 
ser muito melhor utilizada na 
construção do novo modelo 
do cooperativismo de traba-
lho médico no Estado.

Em relação ao que ocorreu 
na recente eleição interna da 
Federação, tema de artigo re-
cente neste mesmo espaço, 
penso ser inadequado voltar 
a debater o assunto, espe-
cialmente fora dos muros 
da nossa cooperativa. Quero 
apenas expressar que a pos-
tura da atual administração 
da Unimed Campo Grande, 
ao contrário das críticas pu-
blicadas, foi de total apoio 
ao representante eleito pelos 
cooperados da Unimed Cam-
po Grande. Como já dito an-
tes, não vou repetir a falha de 
remoer o passado, até por-
que seria apenas mais uma 
versão não documentada. 
Sugiro a quem tiver qualquer 
dúvida sobre estes fatos, que 
leia a ata da Assembléia Ge-
ral Ordinária da Federação, 
que contém não apenas a 
expressão da minha indigna-
ção como atual presidente da 
Unimed Campo Grande sobre 
o ocorrido, como também 
um agradecimento formal 
do representante eleito pelo 
voto direto dos cooperados 
da Unimed Campo Grande ao 
meu apoio e à minha postura. 
Esta ata, assinada por todos 
os presentes, é o melhor re-
gistro da realidade; quais-
quer cartas ou versões outras 
serão pontos de vista indivi-
duais, com grande chance de 

refletirem mais a opinião do 
emitente do que a realidade 
dos fatos.

Estão disponíveis no Canal 
do Cooperado, cujo acesso 
é protegido pela sua senha 
pessoal, o conteúdo das As-
sembléias e reuniões que já 
promovemos nesta gestão. 
Utilize nossos diversos canais 
de comunicação; agende um 
horário com um membro da 
Diretoria Executiva; venha às 
nossas reuniões. Sua presen-
ça será sempre muito bem-
-vinda. Compareça, participe, 
fique a par da realidade atual 
da sua empresa e da sua co-
operativa, forme sua opinião 
própria, decida seu futuro.

Convido a classe coopera-
da da Unimed Campo Gran-
de para debatermos inter-
namente as questões que só 
dizem respeito a nós. A pro-
posta do atual Conselho de 
Administração, já concretiza-
da em ações que podem ser 

Parecer CRM-MS nº 18/2010 
– Ementa:

Todo ato médico deve ser re-
munerado. O médico tem o di-
reito de internar e assistir seus 
pacientes em hospital público 
ou privado, ainda que não faça 
parte do corpo clínico. A escolha 
do médico assistente é um direi-
to do paciente e cabe ao diretor 
clínico do hospital e à própria 
instituição a responsabilidade de 
conferir as qualificações técnicas 
e éticas necessárias dos profis-
sionais que ali trabalham.

Parecer CRM-MS nº 19/2010 
– Ementa:

Cabe ao Médico esclarecer aos 
pacientes ou seus responsáveis 
em Clínicas Privadas sobre os 
procedimentos médicos a serem 
realizados, bem como estabelecer 
seus custos estimados, ajustando 
seus honorários de forma clara e 
preferencialmente contratual.

Parecer CRM-MS nº 20/2010 
– Ementa:

Um hospital deve desfrutar de 
uma situação de equilíbrio entre 
o seu Corpo Clínico e a Diretoria 
Administrativa. Para que tal situ-
ação de equilíbrio se estabeleça 
faz-se necessário a aproximação 
do Diretor Clínico em relação à 
Diretoria Administrativa e a so-
lução para a efetiva existência 
de uma Diretoria Técnica, inde-
pendente, que atue em prol da 

melhoria do serviço. Esta é uma 
condição que se alcançará por 
meio do entendimento entre as 
partes envolvidas e que depen-
de do esforço destas mesmas 
partes, respeitando  o regimento 
interno da entidade. Não cabe ao 
Conselho Regional de Medicina 
determinar qual situação possa 
ser a ideal, mas sim fazer cum-
prir as Resoluções emanadas 
pelo Conselho Federal de Medi-
cina e o Código de Ética Médica. 

Parecer CRM-MS nº 21/2010 
– Ementa:

A utilização de monitoramento 
do nervo facial intra operatório 
em cirurgia otológica, é desejável, 
mas não obrigatória, não impli-
cando em ilícito ético a sua falta.

Parecer CRM-MS nº 22/2010 
– Ementa:

Solicitação de parecer ético, 
baseado no Código de Ética Mé-
dica, válido em 2010, sobre as 
condutas corretas dos profissio-
nais médicos envolvidos em situ-
ação de vaga zero, quanto ao mé-
dico que acompanha o paciente.

Parecer CRM-MS nº 23/2010 
– Ementa:

A administração de qualquer 
medicação para facilitar a reali-
zação de um exame complemen-
tar ou mesmo como componen-
te do mesmo deve ser feita sob 
orientação e supervisão médica.

pAReCeReS

acompanhadas por quem se 
interessar em participar ati-
vamente da vida cooperativa, 
é trabalharmos juntos para 
colocar em ação uma agenda 
propositiva, que traga nossa 
contribuição para a solução 
de tão profunda crise. Esque-
cer seletivamente o passa-
do, mantendo a experiência 
construtiva, abandonando a 
mesquinharia da politicalha, 
gerenciar o presente, utili-
zando de maneira consciente 
os recursos disponíveis para 
melhorar nossas chances 
estratégicas, e construir o 
futuro, tomando hoje as de-
cisões certas e fazendo os 
investimentos necessários. 
Este é o caminho que propo-
mos compartilhar com você, 
cooperado(a) da Unimed 
Campo Grande.

Dr. Paulo de Tarso Alves
Diretor Presidente

UNIMED Campo Grande
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pIOneIROS eM MS

dedICAçãO AO pRóXIMO

De origem libanesa, o mé-
dico Wilson Baruki nasceu 
na cidade de Corumbá em 
março de 1935. Ainda jovem 
foi para o Rio de Janeiro con-
cluir o Ensino Médio e logo 
ingressou na Faculdade Na-
cional de Medicina, especia-
lizando-se em Ginecologia, 
Obstetrícia e Citologia.

Retornou à Cidade Bran-
ca e deu início aos primei-
ros trabalhos de combate 
ao câncer de colo de útero, 
pré-natal e exames preven-
tivos. Pelas suas mãos, cen-
tenas de crianças vieram ao 
mundo. Algumas são hoje 
personalidades importantes 
que, assim como o Dr. Ba-
ruki, contribuem com o de-
senvolvimento de Corumbá 
e Ladário.

Numa narrativa que trans-
mite experiência, sensatez, 
equilíbrio e muito amor ao 
trabalho, Wilson Baruk con-
ta seus 51 anos dedicados ao 
exercício da Medicina.

Começo
Meu irmão mais velho era 

médico e acabou me influen-
ciando a estudar Medicina. 
Terminei a faculdade em 
1959 e fiquei mais dois anos 
no Rio de Janeiro estudan-
do Ginecologia, Obstetrícia 
e prevenção do câncer de 

Médico em Corumbá desde a década de 1960, Wilson Baruki foi pioneiro na implantação de 
serviços voltados para a saúde da mulher no pantanal sul-mato-grossense.

Fazíamos também o trabalho 
de pré-natal, ministrávamos 
palestras e cursos.

Na rede pública, não exis-
tia psicólogos, assistentes 
sociais e demais profissio-
nais de saúde. Todo trabalho 
de assistência social era feito 
pelo médico. Trabalhei 36 
anos no SUS, com atividades 
relacionadas à prevenção 
e ao tratamento do câncer 
ginecológico, só saí da rede 
pública por causa da idade.

Estou aposentado, mas 
continuo trabalhando. Hoje 
posso dizer que esse tempo 
de atuação foi muito gratifi-
cante porque sempre traba-
lhei pensando em ajudar ao 
próximo.

Entidades Médicas
Sempre acreditei e valorizo 

as entidades médicas, como 
as associações, sindicatos, 
conselhos. Sou filiado e par-
ticipo de todas. Penso que 
as entidades atuam muito 
em prol dos profissionais, 
lutando pela valorização do 
atendimento médico. E para 
isso é preciso valorizar os 
profissionais e também os 
pacientes. O médico tem que 
participar, tem que lutar por 
seus direitos e principalmen-
te pelos direitos do doente.

Gestão
Mato Grosso do Sul preci-

sa descentralizar os recur-
sos da Saúde. Os recursos 
do Ministério da Saúde des-
tinados para o Estado vão 
todos para Campo Grande. 
Corumbá está a 420 Km da 
Capital. Imagina a dificulda-
de e as despesas que temos 
para transportar doentes pra 
lá. E muitas vezes chegamos 
em Campo Grande e as por-
tas estão fechadas por falta 
de vaga!

Hoje, nós atendemos uma 
população de quase 200 mil 
habitantes de Corumbá, La-
dário e da Bolívia. Então, é 

preciso descentralizar os re-
cursos! O interior precisa ser  
equipado  e ter seus profis-
sionais capacitados. A popu-
lação do interior precisa de 
um SUS eficiente. A solução 
para a saúde no Brasil é o 
SUS, por isso, esse sistema 
deve funcionar.

Saúde custa caro
Nós acreditamos que com 

o novo governo, as verbas da 
saúde vão chegar de fato ao 
setor porque a saúde preci-
sa de uma atenção especial. 
Uma saúde de qualidade cus-
ta caro. A partir do momento 
da consulta, geramos uma 
cadeia de procedimentos, 
como exames, medicamen-
tos e etc. Gerir a saúde não 
é simples, mas podemos fa-
zer isso, outros países fazem. 
Por que o Brasil não pode 
fazer?

O Lula fez um governo ex-
traordinário, mexeu nas fe-
ridas do Brasil. Ele vai ficar 
na história. Nós, eu e minha 
esposa, sempre votamos no 

Sempre trabalhei 
pensando em ajudar o 
próximo.

Eu faria tudo 
novamente, só que com 
mais qualidade e com 
menos erros.

A saúde precisa de uma 
atenção especial porque 
uma saúde de qualidade 
custa caro.

colo de útero. Fiz parte do 
grupo do Professor Arnaldo 
de Moraes, o pai da moderna 
Ginecologia do Brasil. Voltei 
para Corumbá e casei com a 
Dinorah, com quem estou há 
49 anos, temos seis filhos e 
nove netos. Éramos um casal 
bonito!

Trabalho 
Quando cheguei em Co-

rumbá,  implantei o serviço 
de prevenção do câncer gi-
necológico. Tudo era muito 
difícil, pois não havia patolo-
gistas. Tinha que fazer todos 
os exames (citologia, colpos-
copia e etc). 

Saíamos pelos bairros da 
cidade com um ônibus do 
Funrural porque era preciso 
conscientizar a população. 
As pessoas não faziam idéia 
do valor do preventivo. Tra-
balhávamos em parceria 
com o médico oncologista 
Adalberto Siufi e com a Rede 
Feminina de Combate ao 
Câncer, de Campo Grande. 

Eu vi crianças morrerem de 
sarampo e paralisia infantil. 
Hoje, temos a vacina contra 
HPV, ainda não temos esta 
vacina no SUS porque ela 
custa caro, mas ela veio para 
acabar com o câncer de colo 
de útero. Isso é uma preven-
ção extraordinária. Ela tem 
que estar na rede pública de 
saúde. Atualmente, um nú-
mero muito grande de mu-
lheres já faz o preventivo. O 
conceito mudou, mulheres 
de 80 anos fazem seus exa-
mes preventivos. O Brasil 
tem uma atuação maravilho-
sa nessa área.

Satisfação e desafios
Eu digo: Se for fazer Me-

dicina para ganhar dinheiro, 
para ficar rico, esquece! Vai 
fazer outra coisa. A Medicina 
nos proporciona momentos 
de alegria, tristeza, vitória, 
dificuldades, depressão. O 
dinheiro é consequência e 
não o principal. O principal é 
exercer a Medicina.

Eu mesmo sempre gostei 
de casos que me desafiam, 
casos difíceis. Gosto de ver 
a melhora do paciente. Estou 
sempre ao lado do doente 
porque eu aprendi isso. E 
isso coincide com meu modo 
de ver a vida.

Posso dizer que a Medicina 
é meu local de vida. Não fi-
quei rico, não comprei fazen-
da e não comprei comércio. 
Mas eduquei meus filhos, 
tenho minha casa e vivo do 
meu trabalho. Por isso é que 
faria tudo novamente, só que 
com mais qualidade e com 
menos erros.

Lula e acreditamos muito na 
Dilma. Ela vai cuidar da saú-
de. Ela vai aperfeiçoar tudo 
que o Lula fez até agora. E 
sobre essa história da volta 
da CPMF, acredito que o que 
precisamos não é de mais 
impostos, é de boa gestão da 
saúde. Precisamos gerenciar 
os recursos que já existem.

Medicina preventiva
A vacinação é extraordi-

nária. As pessoas não fazem 
ideia do benefício que a va-
cina trouxe para a Medicina. 


